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eXecUtiVo
.

GaBiNete do GoVerNador

.

d e c r e t o  Nº 2.002, de 19 de NoVeMBro de 2021
Estabelece as normas e os procedimentos a serem adotados pelos órgãos 
e entidades da administração Pública Estadual direta e indireta, para o 
encerramento anual da execução orçamentária, financeira, contábil e pa-
trimonial do exercício financeiro de 2021.
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da constituição Estadual; e
considerando a necessidade de consolidação, em tempo hábil, de todos os 
registros das operações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, visando 
garantir o encerramento do exercício financeiro das contas do Governo 
do Estado no ano de 2021, de acordo com os procedimentos definidos na 
legislação em vigor,
d e c r e t a:

caPÍtULo i
disPosiÇÕes Gerais

art. 1º  os órgãos, entidades e fundos da administração direta e indireta 
que compõem os orçamentos fiscal e da seguridade social do Poder Exe-
cutivo do Estado, inclusive as empresas estatais dependentes, empresas 
controladas e consórcios públicos, regerão suas atividades orçamentária, 
financeira, patrimonial e contábil de encerramento do exercício financeiro 
de 2021 em conformidade com as normas fixadas neste Decreto.
art. 2º  Sem prejuízo da competência e autonomia constitucional, aplicam-
se aos órgãos dos Poderes legislativo e Judiciário, do Ministério Público, da 
defensoria Pública e dos demais órgãos constitucionais independentes, no 
que couber, as disposições deste decreto, em conformidade com o disposto 
no art. 68 da lei Estadual nº 9.105, de 21 de julho de 2020.
art. 3º  a partir da publicação deste decreto até a data de entrega do 
Balanço Geral do Estado e da Prestação de contas do Governador, serão 
consideradas urgentes e prioritárias todas as atividades vinculadas à con-
tabilidade, à auditoria, à apuração orçamentária e financeira, e ao levan-
tamento dos inventários das unidades gestoras a que se refere o art. 1º 
deste decreto.

caPÍtULo ii
do FecHaMeNto orÇaMeNtÁrio e FiNaNceiro

art. 4º  o prazo limite para solicitação no Sistema de Execução orçamen-
tária (SEo), para abertura de créditos adicionais, referentes a todas as 
fontes de recursos, será 01 de dezembro de 2021.
§ 1º  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas relacio-
nadas com pessoal e encargos sociais, serviços da dívida e aquelas que 
devam ser observadas no cumprimento dos limites constitucionais e legais.
§ 2º  Após a data definida no caput deste artigo, fica a Secretaria de Estado 
de Planejamento e administração (SEPlad) autorizada a utilizar os saldos 
disponíveis das dotações orçamentárias, para fins de abertura de créditos 
adicionais, dos fundos, órgãos e entidades, de que trata o art. 1º deste 
decreto, ressalvadas as exceções do § 1º deste artigo.
Art. 5º  Os recursos financeiros decorrentes de descentralização orçamentária 
não utilizados pela unidade gestora executante deverão retornar, obrigato-
riamente, à unidade gestora concedente até o dia 28 de dezembro de 2021.
Art. 6º  Para fins de encerramento do exercício financeiro, fica estabelecida 
a data de 10 de dezembro de 2021 como o último dia para emissão de Nota 
de Empenho (NE) de despesas das unidades integrantes dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social, para todas as fontes de recursos, ressalvadas 
aquelas previstas no § 1º do art. 4º deste decreto.
art. 7º  o prazo limite para emissão de ordem Bancária (oB) com trans-
missão automática de arquivos eletrônicos para as instituições bancárias 
(conta única e tipo “d”), independentemente da fonte de recurso, será 23 
de dezembro de 2021.
Parágrafo único.  Não se aplica o disposto no caput deste artigo as des-
pesas do grupo de natureza 1 – Pessoal e Encargos Sociais, referentes ao 
pagamento da folha salarial do 13º salário e do mês de dezembro de 2021.
art. 8º  os empenhos de suprimentos de fundos e diárias não poderão ser 
inscritos em restos a Pagar, devendo as referidas despesas ser liquidadas 
e pagas dentro do exercício de 2021.
Parágrafo único.  fica vedada a concessão de suprimentos de fundos cujo 
prazo de aplicação ultrapasse o encerramento do exercício financeiro em 
que foi concedido, em conformidade com o decreto Estadual nº 1.180, de 
12 de agosto de 2008, que aprova o regulamento da concessão, aplicação 
e a Prestação de contas de recursos Públicos sob a forma de Suprimentos 
de fundos.
art. 9º  as despesas relativas a contratos, convênios, acordos ou ajustes de 
vigência plurianual deverão ser empenhadas em cada exercício financeiro 
em valor não inferior à parte nele a ser executada, obedecendo ao princípio 
da anualidade ou periodicidade do orçamento, previstos em lei.
§ 1º  as parcelas remanescentes, relativas ao disposto no caput deste arti-
go, deverão ser registradas nas contas de controle e incluídas na previsão 
orçamentária para o exercício financeiro em que estiver prevista a compe-
tência da despesa até o seu término.
§ 2º  as parcelas do mês de dezembro relativas a contratos cujo montante 
não se possa determinar, serão empenhadas por estimativa pela média das 
faturas dos meses anteriores ou com base na última fatura ou pagamento.

art. 10.  Na ocorrência de despesas executadas pela administração no 
término do exercício vigente sem emissão de empenho prévio, os chefes 
do setor financeiro e do setor responsável pela despesa deverão realizar 
o reconhecimento contábil das referidas obrigações, em observância ao 
regime de competência, sem prejuízo da abertura de sindicância adminis-
trativa pela autoridade competente, visando à apuração do fato e respon-
sabilidades.
Parágrafo único.  o reconhecimento contábil das obrigações, previsto no 
caput deste artigo, deverá ser conciliado no decorrer do exercício subse-
quente, de forma que demonstre fielmente os saldos remanescentes ainda 
pendentes de execução orçamentária como despesas de Exercícios ante-
riores.
art. 11.  os saldos remanescentes na conta única do Tesouro Estadual, 
relativos às fontes de recursos sob gestão do Tesouro, existentes nas uni-
dades gestoras integrantes do Poder Executivo, serão recolhidos integral-
mente para a unidade gestora financeira impreterivelmente até 30 de de-
zembro de 2021, devendo aqueles permanecer com saldo zero. 
Parágrafo único.  os órgãos deverão, obrigatoriamente, transferir o saldo 
constante em extrato bancário referente à conta tipo “c” para a sua res-
pectiva conta única até o prazo previsto no caput deste artigo, devendo 
ficar preferencialmente com saldo zero, ressalvados os valores que por-
ventura surgirem após aquela data, os quais deverão ser regularizados em 
janeiro de 2022.
Art. 12.  Os saldos financeiros remanescentes decorrentes das entregas 
dos duodécimos destinados aos Poderes legislativo e Judiciário, do Minis-
tério Público, da defensoria Pública e dos demais órgãos constitucionais 
independentes, relativos às fontes de recursos do Tesouro, e seus respec-
tivos rendimentos de aplicações, deverão ser restituídos para o caixa único 
do Tesouro Estadual impreterivelmente até 30 de dezembro de 2021, ou 
serão compensados dos duodécimos do exercício subsequente, nos termos 
do § 2º do art. 168 da constituição federal.
Parágrafo único.  os valores dos restos a Pagar Processados e Não Pro-
cessados, cancelados no decorrer do exercício de 2022, concernentes aos 
saldos financeiros previstos no caput deste artigo, deverão ser restituídos 
integralmente para o caixa único do Tesouro Estadual ou compensados do 
duodécimo no mês subsequente ao seu registro.
art. 13.  a gerência e a conciliação das contas tipos “c” e “d” são de res-
ponsabilidade das respectivas unidades gestoras, devendo estas proceder 
às conciliações bancárias nas contas dos saldos existentes em 31 de de-
zembro de 2021, impreterivelmente, até 04 de janeiro de 2022.
art. 14.  Será efetuado o fechamento do mês de dezembro do ano a ser 
encerrado, para os órgãos da administração direta, autarquias, fundações, 
fundos, empresas públicas e sociedades de economia mista dependentes, 
bem como os órgãos dos Poderes legislativo e Judiciário, o Ministério Pú-
blico, a defensoria Pública e demais órgãos constitucionais independentes, 
integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, impreterivelmen-
te, até o dia 04 de janeiro de 2022.

caPÍtULo iii
dos restos a PaGar

art. 15.  consideram-se restos a Pagar as despesas empenhadas e não 
pagas até 31 de dezembro, distinguindo-se os restos a Pagar Processados 
dos Não Processados.
§ 1º  São considerados restos a Pagar Processados os referentes a empe-
nhos liquidados e não pagos até 31 de dezembro do ano de sua inscrição, 
considerando-se como despesa liquidada aquela em que o serviço ou mate-
rial contratado tenha sido prestado ou entregue e aceito pelo contratante.
§ 2º  São considerados restos a Pagar Não Processados os referentes a 
empenhos não liquidados que constituíram, até 31 de dezembro do ano de 
sua inscrição, passivo exigível, considerando-se como despesa em liquida-
ção aquela em que o serviço ou material contratado tenha sido prestado ou 
entregue e que se encontre, no final do exercício a ser encerrado, em fase 
de verificação do direito adquirido pelo credor.
art. 16.  as despesas empenhadas e não liquidadas até 31 de dezembro, 
conforme definido no § 2º do art. 15 deste Decreto, só poderão ser inscri-
tas em restos a Pagar Não Processados:
I - até o limite das disponibilidades financeiras, considerando-se disponibi-
lidades para fins deste Decreto os valores que compõem o saldo financeiro 
disponível por fonte de recurso; e
ii - se estiverem na condição ou na fase de créditos empenhados em liquidação.
Parágrafo único.  caso as despesas empenhadas e não liquidadas previstas 
no caput deste artigo estejam em desacordo com os incisos i e ii do caput 
deste artigo deverão ser canceladas pelos órgãos e entidades responsá-
veis, sem prejuízo de que a Secretaria de Estado da fazenda (SEfa) realize 
o cancelamento, caso não seja realizado por aqueles.
art. 17.  as despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas em restos a 
pagar não processados na condição de em liquidação, deverão ser liquida-
das até o dia 31 de março de 2022.
§ 1º  as exceções ao estabelecido no caput deste artigo deverão ser justi-
ficadas quanto à necessidade de proceder aos registros de liquidação após 
o prazo, ficando limitado a 31 de dezembro de 2022.
§ 2º  caso não ocorra a liquidação das despesas até a data prevista, deverá 
ser procedido o cancelamento dos saldos remanescentes, pelos órgãos e 
entidades apresentando justificativa no SIAFEM ou outro sistema que lhe 
vier a suceder, sem prejuízo de que a Secretaria de Estado da fazenda 
(SEfa) realize o cancelamento, caso não seja realizado pelas unidades 
gestoras.
art. 18.  Prescrevem em 5 (cinco) anos as dívidas passivas relativas aos 
restos a pagar dos órgãos e entidades da administração Pública Estadual, 
devendo os saldos de restos a pagar prescritos ser cancelados pelo setor 
de contabilidade dos órgãos e entidades, sem prejuízo de que a Secretaria 
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de Estado da fazenda (SEfa) realize o cancelamento, caso não realizado 
pelas unidades gestoras.
Parágrafo único.  o cancelamento de restos a pagar antes do prazo pres-
cricional deverá ser precedido de justificativa no SIAFEM ou outro sistema 
que lhe vier a suceder, permanecendo os registros patrimoniais no passivo 
exigível do Estado até a sua extinção, com exceção para os casos de inscri-
ções indevidas, motivadas por equívocos ou erros no seu processamento.
art. 19.  o pagamento que vier a ser reclamado em decorrência das anu-
lações de que tratam os arts. 16 e 17 deste decreto poderá ser atendido 
à conta de dotação destinada a despesas de exercícios anteriores, após 
autorização do ordenador de despesa da unidade gestora correspondente.

caPÍtULo iV
das desPesas de eXercÍcios aNteriores

art. 20.  No exercício subsequente, poderão ser pagas como despesas de 
Exercícios anteriores aquelas devidamente reconhecidas pela autoridade 
competente e obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica, as 
seguintes despesas:
i - despesas não processadas em época própria, para as quais o orça-
mento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para 
atendê-las;
ii - despesas de restos a pagar com prescrição interrompida; e
iii - compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício cor-
respondente.
§ 1º  os empenhos e os pagamentos à conta de despesas de exercícios 
anteriores somente poderão ser realizados quando houver processo for-
malizado no órgão ou entidade, no sistema oficial de protocolo estadual, 
contendo, nesta sequência, os seguintes elementos:
i - reconhecimento expresso da dívida pela autoridade competente;
II - manifestação técnica, exarada pela área orçamentária/financeira de 
cada órgão ou entidade e ratificada pelo controle interno, sobre a pos-
sibilidade de efetuar-se o empenho e o pagamento da dívida à conta de 
despesas de exercícios anteriores; e
iii - autorização expressa da autoridade competente para que se efetue 
o empenho e o pagamento da dívida à conta de despesas de exercícios 
anteriores.
§ 2º  Havendo dúvida fundada do dirigente do órgão ou da entidade sobre 
a legalidade do empenho e/ou do pagamento à conta de despesas de exer-
cícios anteriores, ou mesmo sobre a incidência da prescrição, a autoridade 
superior deverá solicitar manifestação prévia de sua consultoria jurídica.
§ 3º  caberá à Unidade de controle interno de cada órgão ou entidade, nos 
processos de despesas de exercícios anteriores, o registro da conformidade 
de acordo com a lei Estadual nº 6.176, de 29 de dezembro de 1998, com o 
decreto Estadual nº 2.536, de 3 de novembro de 2006, e com a Portaria nº 
122, de 4 de agosto de 2008 da auditoria-Geral do Estado (aGE).
§ 4º  O processo de que trata o § 1º deste artigo deverá ficar arquivado no 
órgão ou entidade, à disposição dos órgãos de controle interno e externo.
§ 5º  Na realização de empenhos para pagamentos de despesas de exer-
cícios anteriores deverão ser observadas, além das disponibilidades orça-
mentárias, os limites financeiros impostos pela programação financeira do 
governo.

caPÍtULo V
dos iNVeNtÁrios de BeNs

Art. 21.  Para fins de fechamento do balancete do mês de dezembro e 
do Balanço anual, deverá ser designada pelos órgãos e entidades, até o 
dia 30 de novembro de 2021, comissão composta, preferencialmente, por 
servidores públicos efetivos, exclusivamente para proceder ao inventário 
do estoque existente no almoxarifado e ao inventário dos bens móveis 
permanentes existentes no órgão.
§ 1º  a não constituição da comissão ou a não realização do inventário, a 
que se refere o caput deste artigo, implicará na responsabilidade solidária 
do ordenador de despesa pela diferença a menor que, eventualmente, ve-
nha a ser constatada e comprovada ao final do exercício financeiro.
§ 2º  deverá ser anexada ao Balanço anual do Órgão ou Entidade, a decla-
ração de regularidade do inventário do Estoque e a declaração de regula-
ridade do Inventário Físico dos Bens Móveis Permanentes, firmadas pelos 
membros da comissão de que trata este artigo, pelo ordenador de despesa 
e pelo responsável pelo setor de patrimônio, conforme modelos constantes 
nos anexos i e ii deste decreto.
§ 3º  Se, na conclusão dos inventários, forem constatadas inconsistências 
ou irregularidades que venham a impossibilitar a emissão da declaração de 
regularidade do inventário e do inventário físico dos Bens Móveis Perma-
nentes, estas deverão ser elencadas e justificadas em documento, firmado 
pelo ordenador de despesa e pelos membros da comissão de que trata o 
caput deste artigo, que deverá ser anexado ao Balanço anual em substitui-
ção à declaração de regularidade de que trata o § 2º deste artigo.
art. 22.  a Secretaria de Estado de Planejamento e administração (SE-
Plad) deverá encaminhar à Secretaria de Estado da fazenda (SEfa) o in-
ventário Geral dos Bens imóveis do Governo do Estado do Pará, atualizado 
no final do exercício a ser encerrado, até o dia 28 de janeiro de 2022, com 
a finalidade de compor o Balanço Geral do Estado.

caPÍtULo Vi
dos sisteMas de MateriaL e serViÇo 

e de PatriMÔNio MoBiLiÁrio
Art. 23.  Para fins de encerramento anual fica estabelecida a data de 08 
de dezembro de 2021 como o último dia destinado à emissão da rotina de 
Pedido de realização de despesa (Prd), para os órgãos e entidades da 
administração Pública Estadual direta e indireta, que utilizam o Sistema de 
Material e Serviço (SiMaS), alcançando também as transações do SiafEM 
referentes à complementação do Prd e o empenho do Prd.
Parágrafo único.  Excepcionam-se do caput deste artigo, até que o per-
centual mínimo seja alcançado, os Pedido de realização de despesa (Prd) 

destinados ao cumprimento dos limites constitucionais e legais.
art. 24.  o prazo limite para a efetivação da rotina de recebimento no Si-
MaS e no SiSPaT WEB será o dia 04 de janeiro de 2022.
§ 1º  após a data referida no caput deste artigo, os Pedido de realização 
de despesa (Prd) pendentes serão automaticamente desativados no mo-
mento das anulações das Notas de Empenhos (NE).
§ 2º  caso necessário, os Pedidos de realização de despesa (Prd) desati-
vados deverão ser novamente cadastrados no exercício subsequente.
art. 25.  os Órgãos e Entidades da administração Pública Estadual direta 
e indireta, que utilizam o SiSPaT WEB, terão até o dia 04 de janeiro de 
2022, para proceder ao cadastro e baixa de bens móveis, constantes em 
seu acervo patrimonial no encerramento do exercício.

caPÍtULo Vii
das eMPresas PÚBLicas, sociedades 

de ecoNoMia Mista e coNsÓrcios PÚBLicos
art. 26.  as empresas públicas e sociedades de economia mista do Estado, 
na condição de empresas controladas dependentes, integrantes dos or-
çamentos fiscal e da Seguridade Social obedecerão a todas as normas e 
prazos fixados neste Decreto.
Parágrafo único.  as estatais citadas no caput deste artigo procederão à 
conciliação e análise dos valores registrados em seus balanços elaborados 
conforme a lei federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com os re-
gistrados no SiafEM, regidos pela lei federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, para que não haja disparidades e distorções.
art. 27.  as sociedades de economia mista não dependentes, inclusive as 
entidades em processo de liquidação, que não integram os orçamentos 
fiscal e da Seguridade Social vigente, deverão encaminhar à Secretaria de 
Estado da fazenda (SEfa), até o dia 18 de fevereiro de 2022, o Balanço 
Patrimonial e Quadro contendo a Participação acionária referente ao exer-
cício financeiro a ser encerrado.
Art. 28.  Os consórcios públicos dos quais o Estado do Pará figure como 
ente consorciado, por meio dos seus respectivos núcleos técnicos que re-
presentam o Estado no consórcio, deverão encaminhar à Secretaria de 
Estado da fazenda (SEfa), até o dia 18 de fevereiro de 2022, o Balanço 
Patrimonial e quadro contendo a participação em cotas, com seu respectivo 
valor, que demonstre a situação no início e no final do exercício de 2021.
Parágrafo único.  os consórcios citados no caput deste artigo procederão 
ao registro e conciliação de seus valores, e levantamento de seus balan-
ços conforme estabelecido na lei federal nº 4.320, de 1964, no Manual 
de demonstrativos fiscais (Mdf) e Manual de contabilidade aplicada ao 
Setor Público (McaSP), vigentes para o exercício em análise, objetivando 
o adequado reconhecimento de suas variações na consolidação das contas 
do Estado do Pará.

caPÍtULo Viii
disPosiÇÕes FiNais

Art. 29.  Compete aos responsáveis pelos serviços contábeis a verificação 
da regularidade do reconhecimento e da liquidação da despesa, com vistas 
ao cumprimento da lei federal nº 4.320, de 1964, devendo preencher o re-
latório anual de conformidade contábil – racc (anexo iii deste decreto).
§ 1º  os ordenadores de despesas responderão pessoalmente pela gestão 
orçamentária e financeira nos limites das disponibilidades financeiras da 
unidade orçamentária para cada uma das fontes de recursos, conforme 
definido na programação financeira do governo, em atendimento ao esta-
belecido no art. 212 da constituição do Estado.
§ 2º  o relatório anual de conformidade contábil – racc previsto no caput 
deste artigo deverá ser anexado ao Balanço anual do Órgão ou Entidade, 
assinado pelo contador, diretor financeiro e pelo ordenador de despesa, 
conforme anexo iii deste decreto.
art. 30.  o demonstrativo da dívida ativa Estadual deverá ser concluído 
até o dia 28 de janeiro de 2022, com a finalidade de compor o Balanço 
Geral do Estado.
art. 31.  a Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e entidades da adminis-
tração indireta deverão realizar os registros contábeis de reconhecimento 
dos precatórios nos passivos de curto e longo prazo até o dia 04 de janeiro 
de 2022.
art. 32.  o instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará (iGEPrEV), 
até o dia 04 de janeiro de 2022, deverá proceder ao registro de contabili-
zação do Passivo atuarial.
art. 33.  fica a Secretaria de Estado da fazenda (SEfa) autorizada a pro-
mover os ajustes contábeis necessários ao encerramento do exercício jun-
to aos órgãos e entidades da administração direta, autarquias, fundações, 
fundos, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista dependentes 
até a data da entrega do Balanço Geral do Estado junto ao Tribunal de 
contas do Estado (TcE).
Parágrafo único.  os ajustes contábeis efetuados pela Secretaria de Estado 
da fazenda (SEfa) não desobrigam de responsabilidade os contadores dos 
órgãos e entidades relacionados no caput deste artigo, bem como do aten-
dimento do anexo iii deste decreto.
art. 34.  compete à auditoria-Geral do Estado (aGE):
i - a elaboração do relatório anual do Sistema de controle interno, de-
monstrando as ações executadas e desenvolvidas, assim como o acompa-
nhamento das providencias adotadas pelos órgãos e entidades para aten-
der às recomendações emanadas da análise das contas procedidas pelo 
Tribunal de contas do Estado (TcE) em relação ao exercício anterior, que 
acompanhará as contas governamentais, em cumprimento ao disposto no 
§ 1º do art. 30 da lei complementar Estadual nº 081, de 26 de abril de 
2012, combinado com o inciso ii do art. 98 do ato do Tribunal de contas 
do Estado nº 063/2012;
ii - a emissão de relatório e Parecer conclusivo do Órgão central do Siste-
ma de controle interno do Poder Executivo Estadual sobre a prestação de 
contas de gestão anual dos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadu-
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al, submetidas ao julgamento do Tribunal de contas do Estado (TcE), em 
observância ao § 2º do art. 46 da lei complementar Estadual nº 081, de 
2012, e demais normativos aplicáveis à matéria.
Parágrafo único.  o relatório anual do Sistema de controle interno referi-
do no inciso i do caput deste artigo deverá ser encaminhado à Secretaria 
de Estado da fazenda (SEfa) até 28 de fevereiro de 2022 para integrar a 
prestação de contas governamental.
art. 35.  os órgãos e entidades da administração Pública Estadual direta 
e indireta, que utilizam o Sistema de Gestão de Programas do Estado do 
Pará (SigPlaN), deverão realizar a inserção de metas físicas até o dia 07 de 
janeiro de 2022, observando que as informações qualitativas deverão ser 
inseridas com data de origem anterior a 31 de dezembro de 2021.
art. 36.  os órgãos e entidades da administração Pública Estadual direta 
e indireta, deverão realizar a regularização da execução das despesas or-
çamentárias, independentemente de suas vinculações, nos termos da lei 
federal nº 4.320, de 1964.
Parágrafo único.  Os saldos remanescentes de recursos financeiros do Te-
souro Estadual, de qualquer origem, destinados à aplicação na ação coVi-
dPará, deverão ser devolvidos à Secretaria de Estado da fazenda (SEfa), 
com as devidas justificativas da não utilização, até o encerramento do 
exercício de 2021, em obediência ao decreto legislativo nº 112, de 15 de 
dezembro de 2020.
art. 37.  os prazos estabelecidos neste decreto poderão ser prorrogados, 
por decisão dos Secretários de Estado da fazenda e de Planejamento e 
Administração, para o atendimento de situações específicas mediante soli-
citação circunstanciada e motivada do Secretário de Estado ou do dirigente 
máximo de órgão ou entidade.
Parágrafo único.  a solicitação mencionada no caput deste artigo que se 
referir à execução orçamentária e financeira deverá conter informação de-
talhada referente à natureza de despesa, fonte de recurso e valor, e estará 
sujeita ao cumprimento das normas, limites e metas fiscais previstos na 
legislação vigente.
Art. 38.  O descumprimento dos prazos fixados nesse Decreto implicará a 
responsabilidade do gestor do órgão e entidade e/ou do servidor encarre-
gado pela informação no âmbito de sua área de competência, ensejando 
apuração de ordem funcional, nos termos da legislação em vigor.
art. 39. a Secretaria de Estado da fazenda (SEfa), a Secretaria de Estado 
de Planejamento e administração (SEPlad) e a auditoria-Geral do Esta-
do (aGE) poderão instituir normas complementares para o cumprimento 
deste decreto.
art. 40.  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 19 de novembro de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

QUadro
croNoGraMa de atiVidades e datas LiMite

aTiVidadES daTa fiNal

1 Designação de comissões específicas para proceder aos Inventários do Estoque e do acervo 
mobiliário existentes no Órgão. (art. 21) 30/11/2021

2 Protocolo no SEo dos processos de alteração orçamentária – abertura de créditos adicio-
nais. (art. 4º) 01/12/2021

3 Emissão de Nota de Empenho (NE) (exceto Grupos de Natureza 1, 2 e 6; e para o cumpri-
mento dos limites constitucionais e legais). (art. 6º) 10/12/2021

4
Emissão de Pedido de realização de despesa (Prd) para quem utiliza o SiMaS. alcança, 
também, no SiafEM as transações: complementa Prd (coMPlEMEN) e o empenha Prd 

(EMPENHaPrd), exceto para o cumprimento dos limites constitucionais e legais. (art. 23)
10/12/2021

5 Emissão de ordem Bancária (oB) c/ transmissão automática de arquivos – SiafEM (conta 
“U” e tipo “d”) (exceto Grupo de Natureza 1-folha Pgto). (art. 7º)  23/12/2021

6
Quitação e/ou cancelamento de restos a Pagar relativos à execução orçamentária de anos 

anteriores, prescritos ou não, desde que devidamente justificados os motivos em documen-
to de lançamento no SiafEM. (art. 18)

23/12/2021

7
Devolução dos saldos dos recursos financeiros decorrentes de descentralização (destaque e 
provisão) existentes nos diversos Órgãos e Entidades, para fins de verificação do superávit 

financeiro por fonte de recursos. (Art. 5º)
 28/12/2021

8 Transferência para a conta única, dos saldos constantes em extrato bancário referente à 
conta “c”. (art. 11) 30/12/2021

9
Recolhimento integral para a unidade gestora financeira, dos saldos remanescentes na 

conta única do Tesouro Estadual, relativos às fontes de recursos do Tesouro, existentes nas 
unidades gestoras integrantes do Poder Executivo. (art. 11)

30/12/2021

10
Restituição para o caixa único do Tesouro dos saldos financeiros dos duodécimos, remanes-
centes nas contas dos demais Poderes constituídos e respectivos Órgãos independentes, 

relativos às fontes de recursos do Tesouro. (art. 12)
30/12/2021

11
registros de convênios, ajustes, acordos e contratos, ou instrumentos congêneres cele-

brados no exercício atual e ainda não cadastrados no SiafEM 2021, utilizando a transação 
(>iNcTraNSf), assim como, cadastramento da fonte detalhada.

30/12/2021

12 fechamento do mês de dezembro de 2021 para todos os Órgãos e Entidades. (art. 14) 04/01/2022

13 conciliações bancárias nas contas tipo “c” e “d”, dos saldos existentes em 31 de dezembro 
de 2021. (art. 13) 04/01/2022

14
registro pela Procuradoria-Geral do Estado e Entidades da administração indireta, das 

apropriações de inscrição, baixa e/ou ajustes dos precatórios a pagar em obrigações em 
circulação a curto prazo e exigíveis a longo prazo. (art. 31)

04/01/2022

15

registro pelo Órgão Gestor do regime Próprio de Previdência Social, da contabilização 
do Passivo atuarial, conhecido como Provisões Matemáticas Previdenciárias, por meio de 
parecer do atuário (Nota Técnica atuarial) que é o documento contábil hábil usado pelo 

contador do iGEPrEV para proceder ao registro. com base nessa informação, a contabilida-
de do Órgão atualiza a provisão matemática inicialmente constituída, complementando ou 

revertendo o seu saldo. (art. 32)

04/01/2022

16 Inscrição dos Restos a Pagar referente ao exercício financeiro de 2021, para os Órgãos e 
Entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da Seguridade Social. 04/01/2022

17 recebimento no SiMaS e no SiSPaT WEB. (art. 24) 04/01/2022

18
fechamento do SiSPaT WEB para cadastro e baixa de bens móveis, constantes no acervo 
patrimonial dos Órgãos e Entidades da administração Pública Estadual direta e indireta. 

(art. 25)
04/01/2022

19
registro das metas físicas pelos Órgãos e Entidades que utilizam o SigPlaN, observando 

que as informações qualitativas deverão ser inseridas com data de origem anterior a 31 de 
dezembro de 2021. (art. 35)

07/01/2022

20 Elaboração do demonstrativo do PaSEP consolidado do Estado, cujo valor deve ser pago até 
o dia 24 de janeiro de 2022. 10/01/2022

21 Publicação do relatório resumido da Execução orçamentária (lrf) 28/01/2022
22 Publicação do relatório resumido de Gestão fiscal (lrf) 28/01/2022

23 Encaminhamento pela daif / SEfa para a dicoNf / SEfa, do demonstrativo da dívida 
ativa Estadual para compor o Balanço Geral do Estado. (art. 30) 28/01/2022

24 Encaminhamento pela SEPlad para a SEfa, do inventário Geral dos Bens imóveis do 
Governo do Estado do Pará, atualizado até 28 de janeiro de 2022. (art. 22) 28/01/2022

25

Encaminhamento pelas Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista dependentes e 
não dependentes, inclusive as Entidades em processo de liquidação, do Balanço Patrimonial 
e Quadro contendo a Participação Acionária referente ao exercício financeiro a ser encer-

rado. (art. 26 e 27)

18/02/2022

26

Encaminhamento pelos Consórcios Públicos dos quais o estado do Pará figure como ente 
consorciado, por meio dos seus respectivos núcleos técnicos, do Balanço Patrimonial e qua-
dro contendo a participação em cotas, com seu respectivo valor, que demonstre a situação 

no início e no final do exercício de 2021. (Art. 28)

18/02/2022

27
Encaminhamento pela aGE para a SEfa, do relatório anual do Sistema de controle interno 

com a finalidade de compor a Prestação de Contas governamental. (Art. 34, inciso I, 
Parágrafo único)

28/02/2022

28 liquidação das despesas inscritas em restos a Pagar não Processados. (art. 17) 31/03/2022

aNeXos
aNeXo i

GoVerNo do estado do ParÁ
NoMe do ÓrGÃo/eNtidade

decLaraÇÃo de reGULaridade do iNVeNtÁrio de estoQUe
declaramos, sob pena de responsabilidade, que esta comissão, designada 
pela Portaria nº......de…........, de......, publicada no Diário Oficial do Esta-
do nº…, de…........, de......, procedeu à contagem física dos bens de con-
sumo existentes no almoxarifado desta …(Secretaria/autarquia/etc), em 
que se constatou que os materiais estavam devidamente armazenados e a 
quantia e a especificação dos produtos confere com o Relatório de Inventá-
rio do almoxarifado do Sistema de Material e Serviços (SiMaS).
declaramos, ainda, que o saldo dos bens de consumo em estoque no al-
moxarifado é de r$ …....
declaramos, por último, que o saldo apurado confere com o informado ao 
setor de contabilidade por ocasião do encerramento do exercício.
Por ser esta a expressão da verdade, assinamos a presente declaração, 
para os efeitos legais.
local e data.
Nome dos integrantes da comissão designada pelo Órgão e Entidade
ordenador de despesa

aNeXo ii
GoVerNo do estado do ParÁ
NoMe do ÓrGÃo/eNtidade:

decLaraÇÃo de reGULaridade do iNVeNtÁrio
FÍsico de BeNs MÓVeis PerMaNeNtes

declaramos, sob pena de responsabilidade, que foi procedido ao inventário 
físico dos bens móveis permanentes, em que foi constatada a existência 
física de todos os bens móveis dessa natureza, pertencentes a este Órgão/
Entidade, inclusive dos que se encontram cedidos, concedidos, em manu-
tenção ou temporariamente em poder de terceiros, os quais se encontram 
relacionados no relatório de inventário anual de Bens Móveis do Sistema 
de Patrimônio Mobiliário do Estado (SiSPaT WEB). atestamos, ainda, a 
existência física de todos os bens móveis permanentes pertencentes a ter-
ceiros e que se encontram em poder deste Órgão/Entidade.
declaramos, por último, que os saldos apurados conferem com os informa-
dos ao setor de contabilidade por ocasião do encerramento do exercício.
Por ser esta a expressão da verdade, assinamos a presente declaração, 
para os efeitos legais.
local e data.
Nome dos integrantes da comissão designada pelo Órgão e Entidade
assinatura do responsável pelo Setor de Patrimônio
Nome:
Matrícula:
assinatura do ordenador de despesas
Nome:
Matrícula:
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ÓRGÃO/ENTIDADE CÓDIGO DA UNIDADE GESTORA

 1              Balanços e Demostrativos da Lei nº 4.320  2              Demonstrativos de Restos a Pagar

 3             Conciliação Bancária e Termo de Verificação de Disponibilidades  4             Inventário Anual e Demonstrativos de Bens Patrimoniais e Intangíveis

 5             Resumo anual da folha de pagamento {RGPS e RPPS}  6             Inventário Anual e Demostrativos dos Bens em Almoxarifado

 7             Demonstrativo da dívida ativa tributária e não tributária  8             Balancetes de Verificação e Execução Orçamentária

 9             Passivo Circulante  10             Passivo Não Circulante 

 11           Ativo Circulante  12           Ativo  Não Circulante

 13          Controle de Adiantamentos, Convênios, Contratos e Outros  14          Outros {Detalhar no Campo 3}

 1              Conformidade Diária  2              Emissão e Entrega de Declar. Federais {DIRF/DCTF e outras}

 3             Recolhimentos dos Tributos Federais e Municipais  4             Prestação de Contas de Convênios

 5             Passivos sem cobertura orçamentária  6             Reconhecimento de Passivos sem cobertura orçamentária

 7             Registro dos fatos de acordo com Princípio de Competência

LOCAL: DATA EMISSÃO:

0

CHEFE DE GRUPO FINANCEIRO SETORIAL OU EQUIVALENTE

EXERCÍCIO FINANCEIROCRCCONTADOR

DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE
Tendo em vista o disposto no Decreto de Encerramento do exercício, declaramos que os demonstrativos da execução
orçamentária, financeira, patrimonial e contábil (1) e as informações Complementares (2), abaixo relacionados, foram conferidos
e estão em conformidade com a legislação vigente, em especial com a Lei nº 4.320/54, Normas Brasileiras de Contabilidade -
NBCT-SP e Instrução Normativa TCE nº 034/2015, diante do que atestamos sua regularidade e conformidade.

1. CONFERÊNCIA DOS RELATÓRIOS

 8             Outros {Detalhar no Campo 3}

3. NOTAS EXPLICATIVAS

2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Assinaturas:

ANEXO III

RELATÓRIO ANUAL DE CONFORMIDADE CONTÁBIL - RACC

Ordenador de DespesaContador Responsável e 
Diretor  Financeiro 
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d e c r e t o  Nº 2.003, de 19 de NoVeMBro de 2021
convoca a 7ª conferência Estadual das cidades do Estado do Pará.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da constituição Estadual, e tendo em 
vista o disposto no inciso iii do art. 43 da lei nº 10.257, de 10 de julho de 
2001, e considerando a deliberação da 17ª reunião do Pleno do conselho 
das cidades – concidades realizada no dia 7 de julho de 2021,
d E c r E T a:
art. 1º  fica convocada a 7ª conferência Estadual das cidades do Estado 
do Pará, a realizar-se de 26 a 29 de abril de 2022, em Belém-Pa, observan-
do que os números de participantes no referido evento dependerão de um 
parecer da situação sanitária do Estado do Pará, emitido pela Secretaria 
de Estado de Saúde.
Parágrafo único.  a 7ª conferência Estadual das cidades do Estado do Pará 
será coordenada pela Secretaria de Estado de desenvolvimento Urbano e 
obras Públicas - SEdoP.
art. 2º  a 7ª conferência Estadual das cidades do Estado do Pará desen-
volverá os seus trabalhos a partir do Tema: “cidadES dEMocraTicaS, 
iNclUSiVaS E SUSTENTáVEiS” e o lema: “forTalEcEr a PoliTica dE 
dESENVolViMENTo UrBaNo coM ParTiciPação PoPUlar E coNTro-
lE Social”, conforme definido na 17ª Reunião Ordinária do Pleno do Con-
cidades-Pará realizada em 7 de julho de 2021.
art. 3º  a 7ª conferência Estadual das cidades do Estado do Pará será diri-
gida pelo Presidente do conselho Estadual das cidades e, na sua ausência 
ou impedimento pelo Vice-Presidente do conselho Estadual das cidades.
art. 4º  Para a realização da 7ª conferência Estadual das cidades do Estado 
do Pará deverá ser constituída uma comissão organizadora Estadual, ane-
xo i, com a participação de representantes dos diversos segmentos, con-
forme proporcionalidade estabelecida no art.16 da lei Estadual nº 7.087 de 
16 de janeiro de 2008 e da 17ª reunião do Pleno do conselho das cidades 
– concidades realizada no dia 7 de julho de 2021.
art. 5º  a comissão organizadora Estadual elaborará o regimento da 7ª 
conferência Estadual das cidades do Pará que será aprovado ad referen-
dun do Pleno do conselho Estadual das cidades.
Parágrafo único.  o regimento disporá sobre a organização e funcionamen-
to da 7ª conferência Estadual das cidades do Estado do Pará, inclusive 
sobre o processo democrático de escolha de seus delegados e delegadas.
art. 6º  as despesas com a realização da 7ª conferência Estadual das 
cidades do Estado do Pará correrão à conta de dotação orçamentária da 
Secretaria de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Pública - SEdoP, 
sem prejuízo das dotações consignadas a outros órgãos e entidades envol-
vidas em sua realização.
art.7º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 19 de novembro de 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

aNeXo i
coMissÃo orGaNiZadora estadUaL

Nº de ordem SEGMENToS ÓrGão / ENTidadE QdE

1 Poder Público federal
SPU 2

cEf 2

2 Poder Público Estadual

SEdoP 2

coHaB 2

caSa ciVil 2

dETraN 2

SETraN 2

arcoN 2

coSaNPa 2

aSSEMBlEia lEGiSlaTiVa 2

3 Poder Público Municipal faMEP (aMaT, aMUNEP e aMUT) 2

4 Movimentos Populares

UNMP 4

MNlM 4

cMP 2

coNaM 2

5 Empresários
acoMac 2

SiNdUScoN 2

6 Trabalhadores
cUT e Urbanitários 2

cTB e Eletriciários 2

7 academia
UfPª 2

ifPa e UEPa 2

8 oNG’s aPPafic 2

Protocolo: 731308

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e XX, da constituição Estadual, e
considerando a necessidade de cumprimento da decisão judicial proferida 
no Processo n° 0001483-91.2013.8.14.0051, ajuizado por Maria dorali-
cE fErrEira doS SaNToS;
Considerando os termos do Oficio n° 000319/2021 PGE-GAB-PCTA, de 1º 
de outubro de 2021, da Procuradoria-Geral do Estado - PGE, no sentido de 
dar cumprimento à decisão acima mencionada; e
considerando as informações e os documentos constantes no Processo n° 
2021/1106743.
r E S o l V E:
art. 1° Nomear, de acordo com art. 34, §1° da constituição Estadual, com-
binado com o art. 6°, inciso i, da lei Estadual n° 5.810, de 24 de janeiro de 
1994, Maria doralicE fErrEira doS SaNToS, para exercer o cargo de 
Técnico de Enfermagem, polo Hospital regional de Santarém, com lotação na 
Secretaria de Estado de Saúde Pública – SESPa.
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e XX, da constituição Estadual, e
considerando a necessidade de cumprimento da decisão judicial proferida 
no Processo n° 0802629-19.2020.8.14.0301, ajuizado por JoSENilSoN 
da SilVa MElo,
considerando os termos do ofício n° 002848/2021PGE-GaB-PcTa da Pro-
curadoria Geral do Estado - PGE, de 23 de setembro de 2021, no sentido 
de dar cumprimento à decisão acima mencionada; 
considerando as informações e os documentos constantes no Processo n° 
2021/1062938.
r E S o l V E:
art. 1° Nomear, de acordo com art. 34, §1° da constituição Estadual, com-
binado com o art. 6°, inciso i, da lei Estadual n° 5.810, de 24 de janeiro de 
1994, JoSENilSoN da SilVa MElo, para exercer, na condição sub judice, 
o cargo de Professor classe i, Nível a, 14ª UrE: capanema, disciplina: 
Geografia, com lotação na Secretaria de Estado de Educação - SEDUC.
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

dEcrETo dE 18 dE NoVEMBro dE 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art.135, inciso iii e V, da constituição Estadual;
considerando a necessidade de cumprimento da decisão judicial proferi-
da nos autos da ação ordinária. Processo n° 0017766-86.2017.8.14.0040 
ajuizada por EriVElToN PErEira cariaS contra o ESTado do Pará;
Considerando os termos do Oficio n° 001613/2021 - PGE-GAB- PCTA, de 
15 de setembro de 2021, da Procuradoria-Geral do Estado, no sentido de 
que seja cumprida a decisão judicial acima mencionada.
considerando as informações constantes do Processo nº 2020/609882,
r E S o l V E:
art. 1° Promover, a contar de 11 de novembro de 2019, pelo critério de 
merecimento intelectual, ao posto de 2° Tenente QOAPM (Quadro de Ofi-
ciais de administração da Política Militar) o 1° SGT QPMP-0 rG 33243 Eri-
VElToN cariaS PErEira, em face de aprovação em curso de Habilitação 
de Oficiais - CHo PM/2018/2019, realizado na academia de Polícia Militar 
“cEl foNToUra”, em cumprimento a decisão judicial proferida na ação 
ordinária, Processo n° 0017766-86.2017.8.14.0040. 
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da constituição Estadual, e
considerando a necessidade de cumprimento da decisão judicial pro-
ferida nos autos do agravo de instrumento, processo n° 0810226-
35.2021.8.14.0000, interposto pelo Estado do Pará;
Considerando os termos do Oficio n° 002945/2021 PGE-GAB-PCTA, de 6 
de outubro de 2021, da Procuradoria-Geral do Estado, no sentido de dar 
cumprimento à decisão acima mencionada;
considerando as informações constantes no Processo n° 2020/553727; 
r E S o l V E:
art. 1° revogar o decreto de 9 de outubro de 2020, publicado no diário 
Oficial do Estado - DOE n° 34.369, de 9 de outubro de 2020 que reintegrou 
aNToNio MUNiZ dE QUEiroZ filHo para o cargo de Motorista da Polícia 
civil do Estado do Pará, em cumprimento da decisão judicial proferida no 
agravo de instrumento, processo n° 0810226-35.2021.8.14.0000.
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art. 2° demitir o servidor aNToNio MUNiZ dE QUEiroZ filHo do cargo 
de Motorista da Polícia civil do Estado do Pará, em cumprimento da de-
cisão judicial proferida no agravo de instrumento, processo n° 0810226-
35.2021.8.14.0000.
art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
autorizar JarBaS VaScoNcEloS do carMo, Secretário de Estado de ad-
ministração Penitenciária, a se ausentar de suas funções no período de 20 
a 27 de outubro de 2021, para tratar de assuntos de interesse particular, 
devendo responder pelo expediente do Órgão, no impedimento do titular, 
arTHUr rodriGUES dE MoraES, Secretário adjunto.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
autorizar JoSÉ rUBENS BarrEiroS dE lEão, auditor Geral do Estado, 
a se ausentar de suas funções, no período de 3 de janeiro a 1º de feve-
reiro de 2022, em gozo de férias regulamentares, referentes ao exercício 
2019/2020, devendo responder pelo expediente do Órgão, no impedimen-
to do titular, fraNNEY carValHo dE oliVEira, auditor adjunto.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado 

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
autorizar ÚrSUla Vidal SaNTiaGo dE MENdoNça, Secretária de Estado 
de cultura, a se ausentar de suas funções, no período de 2 à 31 de janeiro 
de 2022, em gozo de férias regulamentares, devendo responder pelo ex-
pediente do Órgão, no impedimento do titular, ViViaNNE MiraNda MaciEl 
da SilVa, chefe de Gabinete.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
autorizar UalaME fialHo MacHado, Secretário de Segurança Pública e 
defesa Social, a se ausentar de suas funções, no período de 22 de novem-
bro a 3 de dezembro de 2021, em gozo de férias residuais, referente ao 
período aquisitivo de 2020, devendo responder pelo expediente do órgão, 
na ausência do titular, alEXaNdrE MaScarENHaS doS SaNToS, Secretá-
rio adjunto de Gestão operacional.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
autorizar UalaME fialHo MacHado, Secretário de Segurança Pública e 
defesa Social, a se ausentar de suas funções, no período de 4 de janeiro a 
2 de fevereiro de 2022, em gozo de férias, referente ao período aquisitivo 
de 2021, devendo responder pelo expediente do órgão, na ausência do 
titular, alEXaNdrE MaScarENHaS doS SaNToS, Secretário adjunto de 
Gestão operacional.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
autorizar carloS EdilSoN dE alMEida MaNEScHY, Secretário de Estado de 
Ciência, Tecnologia e Educação Profissional e Tecnológica - SECTET, a se ausen-
tar de suas funções, no período de 3 de janeiro a 1º de fevereiro de 2022, em 
gozo de férias regulamentares relativas ao período aquisitivo de 1º de janeiro 
a 31 de dezembro de 2021, devendo responder pelo expediente do Órgão, no 
impedimento do titular, EdilZa JoaNa oliVEira foNTES , Secretária adjunta.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
autorizar JoEl MoNTEiro dE JESUS, diretor Geral do Hospital ophir loyo-
la - Hol, a se ausentar de suas funções, no período de 16 de novembro a 
15 de dezembro de 2021, em gozo de férias regulamentares, referentes a 
2019/2020, devendo responder pelo expediente do Órgão, no impedimen-
to do titular, João dE dEUS rEiS da SilVa, assessor Especial iii.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
autorizar cilENE MorEira SaBiNo dE oliVEira, Presidente da Junta comercial 
do Estado do Pará, a viajar para Tallinn - Estônia, de 6 a 10 de dezembro de 2021, 
a fim de participar de Curso de Capacitação em Transformação Digital Pública.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
autorizar os servidores da Junta comercial do Estado do Pará – JUcEPa, 
aiUa rEiS QUEiroZ, Gerente de Projetos, Karla da coSTa diaS rEGo, 
coordenador de Núcleo e Maria dE fáTiMa caValcaNTE VaScoNcEloS, 
Secretário Geral, a viajarem para Tallinn - Estônia, no período de 6 a 10 
de dezembro de 2021, a fim de participarem de Curso de Capacitação em 
Transformação digital Pública. 
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado 

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
exonerar, de acordo com o art. 60, inciso ii, da lei nº. 5.810, de 24 de 
janeiro de 1994, combinado com a lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, 
raPHaEl SoUZa rocHa do cargo em comissão de assessor Especial ii. 
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado 

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
nomear, de acordo com o art. 6º, inciso ii, da lei nº. 5.810, de 24 de janeiro 
de 1994, combinado com a lei nº. 7.543, de 20 de julho de 2011, EdUardo 
aUGUSTo SoUZa rocHa para exercer o cargo em comissão de assessor 
Especial ii.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado 

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
exonerar, de acordo com a lei nº. 7.584, de 28 de dezembro de 2011, combi-
nado com o art. 3º, § 2º, do decreto nº. 1.250, de 20 de março de 2015, PaU-
lo alEXaNdrE coUTiNHo VilHENa do cargo em comissão de comandante 
de aeronave ii, com lotação na Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
defesa Social, a contar de 1º de novembro de 2021.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
exonerar, de acordo com a lei nº. 7.584, de 28 de dezembro de 2011, 
combinado com o art. 3º, § 2º, do decreto nº. 1.250, de 20 de março de 
2015, aMaUri MorEira doS SaNToS do cargo em comissão de coman-
dante de aeronave i, com lotação na Secretaria de Estado de Segurança 
Pública e defesa Social, a contar de 1º de novembro de 2021.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
exonerar, de acordo com o art. 135, inciso V, da constituição Estadual, 
combinado com a lei nº. 7.584, de 28 de dezembro de 2011, fraNciSco 
JoSÉ caSTro dE SoUZa do cargo em comissão de co-Piloto de aeronave, 
com lotação na Secretaria de Estado de Segurança Pública e defesa Social, 
a contar de 1º de novembro de 2021. 
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
nomear, de acordo com a lei nº. 7.584, de 28 de dezembro de 2011, 
combinado com o art. 3º, § 2º, do decreto nº. 1.250, de 20 de março de 
2015, aMaUri MorEira doS SaNToS para exercer o cargo em comissão 
de comandante de aeronave ii, com lotação na Secretaria de Estado de 
Segurança Pública e defesa Social, 1º de novembro de 2021.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado
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decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
nomear, de acordo com a lei nº. 7.584, de 28 de dezembro de 2011, com-
binado com o art. 3º, § 2º, do decreto nº. 1.250, de 20 de março de 2015, 
fraNciSco JoSÉ caSTro dE SoUZa para exercer o cargo em comissão 
de comandante de aeronave i, com lotação na Secretaria de Estado de 
Segurança Pública e defesa Social, 1º de novembro de 2021.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto
o GoVErNador do ESTado rESolVE:
nomear, de acordo com a lei nº. 7.584, de 28 de dezembro de 2011, 
combinado com o art. 3º, § 2º, do decreto nº. 1.250, de 20 de março de 
2015, ENZo corrEia caPEloNi no cargo em comissão de co-Piloto de 
aeronave, com lotação na Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
defesa Social, a contar de 1º de novembro de 2021.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, no exercício de suas atribuições 
previstas no artigo 135, incisos iii da constituição do Estado do Pará, c/c 
com o disposto no artigo. 24, da lei complementar nº. 053, de 7 de feve-
reiro de 2006, e 
considerando as informações e os documentos constantes no Processo nº. 
2021/1184851,
d E c r E T a:
art. 1º Exonerar THiaGo BaTiSTa dE SoUSa, do cargo em comissão de 
assessor Técnico, GEP-daS-012.5, com lotação na Polícia Militar do Pará;
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição Estadual, e
considerando que o candidato abaixo relacionado, aprovado e nomeado no 
concurso Público c-173, da Secretaria de Estado de Educação - SEdUc, 
solicitou a renúncia da posse dentro do prazo previsto em lei;
considerando as informações constantes do Processo n° 2021/993200;
r E S o l V E:
art. 1° Tornar sem efeito, com base no art. 22-a, da lei n° 5.810, de 24  
e janeiro de 1994, a nomeação do candidato relacionado neste decreto, o 
qual foi nomeado para exercer o cargo a seguir discriminado, com lotação 
na Secretaria de Estado de Educação - SEdUc:
carGo: ProfESSor claSSE i, NÍVEl a
19ª UrE: BElÉM
diSciPliNa: MaTEMáTica
JEffErSoN doS SaNToS coSTa
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos X e XVii, da constituição do Estado 
do Pará;
considerando que a Medalha “GENEral SoTEro dE MENEZES”, destina-
se a destacar feitos heroicos de Policiais Militares, de comprovado risco 
de vida exteriorizando sinais indiscutíveis de coragem física ou moral na 
preservação da ordem Pública e da Paz Social;
considerando o disposto no decreto nº. 213, de 11 de junho de 1991;
considerando o que consta do Processo nº. 2020/363504,
d E c r E T a:
art. 1º. fica concedida a Medalha “GENEral SoTEro dE MENEZES”, aos 
seguintes Policiais Militares:
3º SGT PM rG 36533 JorGE BrUNo fErrEira da SilVa
3º SGT PM rG 32590 alBErTo dE araÚJo faUSTo
art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, no exercício das atribuições que 
lhe são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição Estadual, e
considerando o disposto na lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 1985, 
no art. 10, inciso i, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”, da lei Estadual n° 8.388, de 22 

de setembro de 2016, e no decreto Estadual n° 1.672, de 28 de dezembro 
de 2016;
Considerando as deliberações da Comissão de Promoção de Oficiais (CPO), 
em reunião realizada no dia 20 de agosto de 2021, publicadas no Boletim 
Geral reservado n° 044/2021, de 27 de agosto de 2021, pela qual deferiu, 
à unanimidade, a promoção imediata, ao posto de Major, do militar esta-
dual abaixo relacionado; 
considerando as informações constantes do Processo n° 2021/1010421 e 
o Parecer n° 000153/2021 da Procuradoria-Geral do Estado - PGE,
d E c r E T a:
art. 1° fica promovido, ao posto imediato, no quadro correspondente, pelo 
critério de Tempo de Serviço, por haver completado 30 (trinta) anos de 
serviço, o Oficial da Polícia Militar do Estado do Pará, a seguir nominado:
QUadro dE oficiaiS PoliciaiS MiliTarES (QoPM)-coMBaTENTES
ao PoSTo dE MaJor
caP QoPM rG 18096 JoSÉ aNGElo doS SaNToS fiGUEirEdo
Art. 2º Para fins do disposto no art. 10, inciso I e § 8°, da Lei Estadual    n° 
8.388, de 22 de setembro de 2016, o Oficial militar promovido fica agrega-
do e desaquartelado até publicação do ato de transferência para a reserva 
remunerada.
art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, postergando 
seus efeitos a contar de 25 de setembro de 2021. 
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição Estadual, e
considerando o disposto nos art. 88, § 1º, inciso i, da  lei  Estadual n°. 
5.251, de 31 de julho de 1985;
considerando o teor do Oficio nº 1582/2021- Chefe de Gabinete, de 20 de 
outubro de 2021;
considerando as informações e os documentos constantes no Processo nº 
2021/1095850,
d E c r E T a:
art. 1º colocar à disposição da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
e defesa Social – SEGUP o cEl QoPM rG 26916 claYdSoN clEY liMa 
fErNaNdES, a contar de 29 de setembro de 2021.
art. 2º fica agregado, a contar de 29 de setembro de 2021, o cEl QoPM 
rG 26916 claYdSoN clEY liMa fErNaNdES, em razão de ter passado 
à disposição a Secretaria de Segurança Pública e defesa Social – SEGUP.
art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado do 
Pará, e
considerando o artigo 12, alínea “a”, item “2” do regulamento de Movi-
mentação de Oficiais e Praças da PMPA, aprovado pelo Decreto Estadual 
n° 2.400/1982;
Considerando o teor do Oficio n° 326/2021 – Gabinete/CMG, de 25 de 
agosto de 2021;
considerando as informações constantes no processo nº. 2021/927148,.
r E S o l V E:
art. 1° colocar à disposição do Ministério Público do Estado do Pará - MPPa a 
cB PM rG 37839 liNa KáSSia aZEVEdo JUSTo.
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado do 
Pará, e
considerando o artigo 12, alínea “a”, item “2” do regulamento de Movi-
mentação de Oficiais e Praças da PMPA, aprovado pelo Decreto Estadual 
n° 2.400/1982;
Considerando o teor do Oficio n° 1430/2021 – Gabinete/CMG, de 22 de 
setembro de 2021;
considerando as informações constantes no processo nº. 2021/1003058.
r E S o l V E:
art. 1° colocar à disposição do Ministério Público do Estado do Pará o 2º 
SGT PM rG 17695 MaNoEl fraNciSco frEiTaS dE oliVEira.
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado
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decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado do 
Pará, e
considerando o artigo 12, alínea “a”, item “2” do regulamento de Movi-
mentação de Oficiais e Praças da PMPA, aprovado pelo Decreto Estadual 
n° 2.400/1982;
Considerando o teor do Oficio n° 1529/2021 – Chefe de Gabinete, de 13 
de outubro de 2021;
considerando as informações constantes no processo nº. 2021/1116928.
r E S o l V E:
art. 1° colocar à disposição do Gabinete Militar do Ministério Público do 
Estado do Pará - MPPa o 2º SGT PM rG 22238 WElliNGToN BraBo da 
SilVa.
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição Estadual, e
considerando o disposto nos arts. 91 e 92, ambos da lei  Estadual n°. 
5.251, de 31 de julho de 1985;
Considerando o teor do Oficio nº 1527/2021- Chefe de Gabinete, de 8 de 
outubro de 2021;
considerando as informações e os documentos constantes no Processo nº 
2021/1123332,
r E S o l V E:
art. 1º cessar o motivo pelo qual os Policiais Militares abaixo nominados se 
encontravam à disposição da Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
defesa Social – SEGUP, a contar de 29 de setembro de 2021:
cEl QoPM rG 12884 lUiS MarcElo BilÓia da SilVa 
cEl QoPM rG 18329 BENEdiTo ToBiaS SaBBá corrÊa
TEN cEl QoPM rG 27018 adEMir cESar da SilVa
TEN cEl QoPM rG 30351 EliENai WaSNEr foNTES ViaNa
TEN cEl QoPM rG 29213 ricardo do NaSciMENTo raMoS
TEN cEl QoPM rG 29206 fraNciSco dE aSSiS GalHardo do ValE
art. 2º reverter ao serviço ativo da Polícia Militar do Estado do Pará, os mi-
litares abaixo nominados, a contar de 29 de setembro de 2021, por haver 
cessado o motivo que determinou suas agregações. 
cEl QoPM rG 12884 lUiS MarcElo BilÓia da SilVa 
cEl QoPM rG 18329 BENEdiTo ToBiaS SaBBá corrÊa
TEN cEl QoPM rG 27018 adEMir cESar da SilVa
TEN cEl QoPM rG 30351 EliENai WaSNEr foNTES ViaNa
TEN cEl QoPM rG 29213 ricardo do NaSciMENTo raMoS
TEN cEl QoPM rG 29206 fraNciSco dE aSSiS GalHardo do ValE
art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado do 
Pará. e
considerando o decreto Estadual n° 892, de 11 de novembro de 2013, o 
qual regulamenta a convocação de Policiais Militares da reserva remune-
rada prevista no art. 105-a da lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 
1985 (Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do Pará);
considerando os autos do Processo n° 2021/860532;
d E c r E T a:
art. 1° fica convocado, pelo período de 2 (dois) anos, o Policial Militar 
da reserva remunerada a seguir nominado, de acordo com §6° do art. 
105-a da lei Estadual n°. 5.251, de 31 de julho de 1985 (Estatuto dos 
Policiais Militares da PMPa), com a nova redação dada pela lei Estadual 
n° 7.730/2013:
SUB TEN PM rr rG 17137 NElSoN PErEira dE SoUZa
art. 2° Este decreto entra em vigor a contar da data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado do Pará, 
considerando o decreto Estadual n° 892, de 11 de novembro de 2013, que 
regulamenta a convocação de Policiais Militares da reserva remunerada 
prevista no art. 105-a da lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 1985 
(Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do Pará); e
considerando os autos do Processo nº. 2021/996723;

d E c r E T a:
art. 1° fica renovada a convocação, pelo período de 2 (dois) anos, dos 
Policiais Militares da reserva remunerada, a seguir nominados, de acordo 
com o §6º do art. 105-a da lei Estadual nº. 5.251, de 31 de julho de 1985 
(Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do Pará), com a nova re-
dação dada pela lei Estadual n° 7.730/2013: 
2º SGT PM rr rG 20051 raiMUNda do Socorro SaNToS da SilVa 
2º SGT PM rr rG 20655 JUcilENE do Socorro TEiXEira alcÂNTara
2º SGT PM rr rG 19375 JoSiaNE dE aZEVEdo liMa NoGUEira
art. 2° Este decreto entra em vigor a contar da data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado, e 
considerando o disposto no art. 88, §1°, inciso ii c/c o art. 90, ambos da 
lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 1985;
Considerando o teor do Oficio n° 083/2021-DGP/SP/SSCCAPM, de 1º de 
outubro de 2021, do comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do 
Pará; e
considerando as informações e os documentos constantes no Processo n° 
2021/842823,
d E c r E T a:
art. 1° fica agregado o MaJ QoPM rG 20991 EdiNEi GoMES doS SaN-
TOS, para aguardar transferência ex-officio para reserva remunerada, a 
contar de 27 de setembro de 2021, por ter completado, nessa data, 30 
(trinta) anos de efetivo serviço.
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado, e 
considerando o decreto Estadual nº. 892, de 11 de novembro de 2013, o 
qual regulamenta a convocação de Policiais Militares da reserva remune-
rada prevista no art. 105-a da lei Estadual nº. 5.251, de 31 de julho de 
1985 (Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do Pará); 
considerando os autos do Processo nº. 2021/968739,
d E c r E T a:
art. 1º Tornar sem efeito a convocação do Militar da reserva remunerada 
cEl QoPM rr rG 12699 raiMUNdo aQUiNo dE SoUZa diaS, a contar de 
19 de setembro de 2019;
art. 2º convocar, pelo período de 2 (dois) anos, o Policial Militar da reserva 
remunerada a seguir nominado, nos termos do art. 105 e 105-a da lei 
Estadual nº. 5.251, de 31 de julho de 1985 (Estatuto dos Policiais Milita-
res da Polícia Militar do Estado do Pará), com a nova redação dada pela 
lei Estadual nº. 7.730/2013, para desenvolver suas atividades na Polícia 
Militar do Pará: 
cEl QoPM rr rG 12699 raiMUNdo aQUiNo dE SoUZa diaS
art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Para, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iil e X, da constituição do Estado do 
Pará, e
considerando o decreto Estadual n° 892, de 11 de novembro de 2013, o 
qual, regulamenta a convocação de Policiais Militares da reserva remu-
nerada prevista no art. 105-a da lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 
1985 (Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do Pará);
considerando as informações e os documentos constantes no processo nº. 
2021/1070091;
d E c r E T a:
art. 1° ficam convocados, pelo período de 2 (dois) anos, os Policiais Mili-
tares da reserva remunerada a seguir nominados, de acordo com § 6  do 
art. 105-a da lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 1985 (Estatuto dos 
Policiais Militares da PMPa), com a nova redação dada pela lei Estadual n° 
7.730/2013:
2° TEN PM rr rG 23799 SiNaMor TaVarES ESQUErdo
SUB TEN PM rr rG 24039 roBErTo dE SoUZa PaTrÍcio
SUB TEN PM rr rG 21658 aNTÔNia Maria MorEira BoYcE
2° SGT PM rr rG 14476 Marilia faBiaNa MoraES BENTES
2° SGT PM rr rG 14355 clEicE JaNaiNa da SilVa TEiXEira
2° SGT PM rr rG 19570 ElZira SaNToS aVElar MiraNda
2° SGT PM rr rG 22699 EUNicE GaSPar da SilVa
3° SGT PM rr rG 16652 laNa TilEY oliVEira da SilVa
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado
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decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado do 
Pará. e
considerando o decreto Estadual n° 892, de 11 de novembro de 2013, o 
qual regulamenta a convocação de Policiais Militares da reserva remune-
rada prevista no art. 105-a da lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 
1985 (Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar do Pará);
considerando os autos do Processo n° 2021/964172;
d E c r E T a:
art. 1° ficam convocados, pelo período de 2 (dois) anos, os Policiais Militar 
da reserva remunerada a seguir nominados, de acordo com §6° do art. 
105-a da lei Estadual n°. 5.251, de 31 de julho de 1985 (Estatuto dos 
Policiais Militares da PMPa), com a nova redação dada pela lei Estadual 
n° 7.730/2013:
SUB TEN PM rr rG 7464 SilVaNa Maria da SilVa BENTES
1º SGT PM rr rG 16074 dEUSdEdiTH rodriGUES da SilVa
art. 2° Este decreto entra em vigor a contar da data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado do Para, 
considerando o artigo 12, alínea “a”, item “2” do regulamento de Movi-
mentação de Oficiais e Praças da Polícia Militar do Estado do Pará - PMPA, 
aprovado pelo decreto Estadual n° 2.400/1982; 
considerando o teor do ofício n° 1531/2021 - chefe de Gabinete, de 13 
de outubro de 2021;
considerando as informações constantes no Processo n° 2021/926498;
r E S o l V E:
art. 1° colocar à disposição do Ministério Público do Estado do Pará o Sd 
PM rG 42232 GWidYoN diaS NaSciMENTo, a contar de 13 de outubro 
de 2021.
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

decreto de 18 de NoVeMBro de 2021
o GoVErNador do ESTado do Pará, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, incisos iii e X, da constituição do Estado do Para, 
considerando o artigo 12, alínea “a”, item “2” do regulamento de Movi-
mentação de Oficiais e Praças da Polícia Militar do Estado do Pará - PMPA, 
aprovado pelo decreto Estadual n° 2.400/1982; 
considerando o teor do ofício n° 1456/2021 - chefe de Gabinete, de 27 de 
setembro de 2021;
considerando as informações e os documentos constantes no Processo n° 
2021/57984;
d E c r E T a:
art. 1° colocar à disposição da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
e defesa Social – SEGUP, o cB PM rG 36544 JoSÉ JailToN TEodoro 
Garcia.
art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 dE NoVEMBro dE 2021.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado

Protocolo: 731301

CASA CIVIL DA GOVERNADORIA

.

Portaria Nº 1.691/2021-ccG, de 19 de NoVeMBro 2021
o cHEfE da caSa ciVil da GoVErNadoria do ESTado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº. 2.168, de 27 de maio 
de 1997, e 
coNSidEraNdo os termos do Processo no. 2021/1316234, 
r E S o l V E:
autorizar HENdErSoN lira PiNTo, Secretário regional de Governo do 
Baixo amazonas, a viajar no trecho Santarém/Belém/Santarém, no período 
de 22 a 24 de novembro de 2021, a fim de cumprir agenda institucional, 
concedendo para tanto 2 e ½ (duas e meia) diárias.
rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE
caSa ciVil da GoVErNadoria do ESTado, 19 dE NoVEMBro dE 2021.
iraN aTaidE dE liMa
chefe da casa civil da Governadoria do Estado

Portaria Nº 1.692/2021-ccG, de 19 de NoVeMBro 2021
o cHEfE da caSa ciVil da GoVErNadoria do ESTado, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto nº. 13, de 7 de fevereiro 
de 2011, e
coNSidEraNdo os termos do Processo nº. 2021/1317037,

r E S o l V E:
exonerar, a pedido, flodoaldo rodriGUES ViEira do cargo em comissão 
de assessor, código GEP-daS-012.2, com lotação na Secretaria de Estado 
de Esporte e lazer, a contar de 19 de novembro de 2021.
rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE
caSa ciVil da GoVErNadoria do ESTado, 19 dE NoVEMBro dE 2021.
iraN aTaidE dE liMa
chefe da casa civil da Governadoria do Estado 

errata da Portaria Nº. 1.690/2021-ccG, de 18 de NoVeMBro 
de 2021, PUBLicada No diÁrio oFiciaL do estado Nº. 34.770, 
de 19 de NoVeMBro de 2021.
onde se lê: “(...) Coordenador de Segurança de Unidade Prisional (...)”.
Leia-se: “(...) Coordenador Administrativo de Unidade Prisional (...)”.
iraN aTaidE dE liMa
chefe da casa civil da Governadoria do Estado 

Protocolo: 731302

secretaria de estado de 
deseNVoLViMeNto ecoNÔMico, 
MiNeraÇÃo e eNerGia

.

..

INSTITUTO DE METROLOGIA
DO ESTADO DO PARÁ

.

PORTARIA
.

Portaria Nº 237/2021-GaB/iMetroParÁ/iNMetro
dispõe sobre nomeação de servidor.
a Presidente do instituto de Metrologia do Estado do Pará, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 13 da lei Estadual nº 
7.136/2008 e de acordo com o decreto Governamental publicado no doE 
nº. 34.631 de 08 de julho de 2021, e;
rESolVE:
art. 1o – NoMEar – BrENda ESTEfaNY SilVa GaViNHo, para o cargo em 
comissão de Secretária de diretoria, GEP-daS-011.1, a contar de 19 de 
novembro do ano corrente.
art. 2o - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
art. 3o - revogam-se as disposições em contrário.
rEGiSTrE-SE, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
Belém, 19 de novembro de 2021
rafaela Barata chaves
Presidente – iMETroPará

Protocolo: 731299
..

secretaria de estado de 
deseNVoLViMeNto UrBaNo
e oBras PÚBLicas

.

terMo aditiVo a coNtrato

5º tac Nº 24/2019 – cP Nº 02/2019
Partes:
Secretaria de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas – cNPJ 
03.137.985/0001-90 cÍrio coNSTrUTora E SErViçoS lTda - cNPJ 
08.645.489/0001-60
oBJETo: Execução dos serviços de drenagem e pavimentação asfáltica de 
vias urbanas na região de integração do Marajó – lote 1, neste Estado.
Justificativa: Reequilíbrio econômico-financeiro, cfe. Art. 65, II, d, da Lei 
8.666/93 e Replanilhamento de serviços com reflexo financeiro, cfe. art. 
65, §1º da lei 8.666/93.
Valor do reequilíbrio: r$ 2.472.780,14
Valor da supressão: r$ 225.439,20
Valor do acréscimo: r$ 9.902.428,54
Valor aditado: r$ 9.676.989,34
dotação orçamentária: 07101 15.451.1489.7645 0101, 0301 449051
data de assinatura: 19/11/2021
ordenador: Benedito ruy Santos cabral
Secretário de Estado de desenvolvimento Urbano e obras Públicas

Protocolo: 731305
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